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Memorando no1 2/SEMEIA/2024.

Rondolândia-MT, 08 de fevereiro de 2024.

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefeito Municipal

Assunto: Abertura de processo.

Apraz em cumprimentá-lo cordialmente Vossa Excelência, venho por
meio deste, solicitar abertura de Processo Administrativo, para "Aquisição de Mudas
de Palmeiras, Ype e Exoria, para o plantio nos canteiros das ruas e avenidas do
nosso município".

Atenciosamente,

Reco
Secretári n icipal de Meio Ambiente

088/GAB/PMRv2021

0),
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SEC. MITN. DE MEIO AMBIENTE
GF]SI'ÃO 202112024

TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDIçÕES GERATS DA CONTRATAçÃO (aÉ. 60, XXil,',a" e',i" da Lei

n. 14.13312O211.

'1.í. "Aquisição de Mudas de Palmeiras, lpê e Exoria, para o plantio nos
canteiros das ruas e avenidas do nosso município".

Valor Total

2.000,00

21.000,00

6 000,00

3.000,00

R$32.000,00

1.2. O prazo de vigência da contratação é 3 (três) mês, contados da homologaçâo,

prorrogável, sucessivamente, se atendidos, na forma, os artigos e 105 da Lei n'

14.133t2021.

í.3. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais),

conforme custos unitários opostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

(art. 60, inciso XXlll, alínea 'b' da Lei n. 14J33120211.

2.1. Fundamenta-se a contratação por intermédio do procedimento de contratação

direta, mediante licitação dispensável em razão do valor, nas disposições do Decreto

Municipal no 243|GAB|PMR|2O24 e fulcro no inciso ll, do art. 75, da Lei n.

14.133t2021 .

2.2. O valor da despesa, conforme constante do escopo acima, totalizou R$

32.000,00 (trinta e dois mil), inferior ao valor definido no Decreto Federal n.

§'/

Item Código
TCE

UND Quant. Especificação Valor
Unit.

01 00019830 UND 4,00 MUDAS PALMEIRA IMPERAL 6
METROS

500,00

02 00021442 UND 300,00 MUDAS PALMEIRA
IMPERIAL 3 METROS

70,00

03 00075704 UND 300,00 MUDAS YPE CORES
VARIADAS

20,00

04 6,00

Valor Total

Rua Jaime Freire, centro, Rondolâru|ia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
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11.87112023 em relação ao inciso ll do Art. 75, portanto, apto ao enquadramento na

espécie.

2.3. O valor indicado, baseou-se nas cotações preliminares de preços realizadas

pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, o que revelou a possibilidade da

contratação ser rêalizada mediante licitação dispensável, muito embora, prescinda,

ainda, de verificação e conformação aos de mercado pelo Departamento de

Compras, em cumprimento ao Art. 6o da Lei Municipal n. 87, de 2311212005 com as

alterações dadas pela Lei Municipal n. 390, de 2710412017.

2.4. Na presente contratação, é admissível a substituição do Estudo Técnico

Preliminar-ETP pelo presente Termo de Referência, conÍorme Decreto Municipal n.

243IGAB/PMR, de 3 de janeiro de 2024, inc. lV, do artigo 22:

Art. 22. E facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa

apresentada pelo Órgão Técnico (Secretaria Requisitante), quando,

alternativamente:

lV - Quando, a partir dos elementos consignados no Documento de

Formalização de Demanda, restar apontada a necessidade de

realizaçáo de dispensa de licitação prevista no art. 75, incisos l, !1,

lll, Vll, Vlll, lX, Xl, Xlll, XlV, XV e nas alíneas "a", "b", "c", "d", "j" e

"k" do inciso lV, da Lei no 14.133, de2021:

2.5. A despesa pode ser classificada como natureza irrelevantes, conforme previsto

no artigo 31 , da Lei Municipal n. 570, de 2011212023 (LDO-2024) dispõe:

Art.31. Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementâr no 10'1, de

2000:

l- as especificações nele contidas integrar'ão o processo

administrativo de que trata o art. 38 da Lei no 8.666, de 21 de lunho

de 1993, bem como os procedimentos de desapropriação de imóveis

urbanos a que se refere o §3o do art. 182 da Constituição;

ll - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3o do Art.

'16 da LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços,

os limites dos incisos I e ll do arl.24 da Lei no 8.666, de 1993;

lll- Poderá ser aplicada a Lei Federal no í4.Í33, de ío de abril <ie

2021.

2.6. Portanto, na forma do inciso lV, do art. 22 do Decreto Municipal
Urr
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243IGAB/PMR, de 0310112022, declaro a dispensabilidade do ETP, substituindo-o

pelo presente Termo de Referência que trata o Art. 6o, Xxlll da NLL, bem como, que

ocorra na forma de licitação dispensável, em razão do valor, com fundamento no inc-

ll do art. 75 da Lei n. 14.13312'1.

2,7. Quanto a necessidade da contratação, conforme quantitativos descritos no item

1 deste Termo de Referência, destina-se ao atendimento a cumprir ação própria.

2.8. lgualmente, a necessidade se vincula a necessidade de contratação imediata de

"Aquisição de mudas para o plantio nos canteiros das ruas e avenidas do município",

fatores que refletem no bem estar e na auto-estima dos mesmos, e de zelar pela

conservação do bem público, de forma a garantir sua utilização.

2.9. Justifica a presente Contratação na Modalidade Presencial em razão do
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6
(seís) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento:

| - dos requisitos eslabelecidos no art 7o e no caput do art. to desta Lei
ll - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletronica a quê

se refere o
lll - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial

3. DESCR|çÃO DA SOLUÇÃO COlr|O UM TODO CONS]DERADO O CTCLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'c', da Lei n. 14.133120211.

3.1. O objeto da contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de

Meio Ambiente, no atendimento de serviços de "Aquisição de Grama Esmeralda

para o plantio nos canteiros entre ruas do nosso município".

3.2. No presente caso, a contratação NÃO exigirá, manutenção e assistência

técnica.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO (art. 6o, XXlll, alínea'd' da Lei no 14.133121)

4.1. A contratação deverá observar em relação aos serviços contratados relacionado

a unidades escolares.

4.2. A prestação dos serviços será de íorma integral, depois de recebida a

solicitação.

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei

no 14.133121 , por tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL (arts.6o, XXÍ!|, alínea "e" e 40, §ío,

inciso ll, da Lei no 14.133120211. 
,.:.
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5.1. A execução dos serviços será iniciada, assim que a licitação for homologada.

contados do recebimento da Solicitação, pedido ou Nota de Empenho, no prazo de

5 (cinco) dias.

6.2. Cs serviços deverão ser prestados na escola joana Alves de oliveira localizada

na zona rural.

6. INFORMAçÕES neIeVANTES PARA O DTMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

6.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

a) Materiais em perfeitas condições de uso;

b) Equipamentos de proteção;

7. MATER]AIS A SEREM DISPONlBILIZADOS

7 .1. Para a perfeita execução dos serviços, o contratado deverá disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensíiios necessários, nas quantidades

estimadas e qualidades a segi:ir estabelecidas, promovendo sua substituição

nr ranÀa nanaccárin'
Yuq,.vv

a) Mudas de Palmeiras 6 mt;

b) Mudas de Palmeiras 3 mt;

c) Mudas de Ype;

d) Mudas de Exorias;

8. UNIFORMES

8.1. Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados

deverào ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgào contratante.

9. itoDELO DÊ GESTÃO DO CONTRATO (art. 60, filll, alinea "f", da Lei nê

14.133!211

9.1. O contrato deverá ser exeeutado fielmente pelas par-tes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei no

14.13312021 , art. 1í5, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei no

14.i33i2021 , art. 1 15, §5").

9.3. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Íiscal do contrato,

da Secretaria Municlpal de Melo Ambiente, com as atribuições deflnidas neste

Rua Jaime Freire, centro, Rondolândia - Malo Grosso - Cap:78.338-000
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Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n.088/GAB/PMR/2021, Sr.

José Reco, em cumprimento ao art. 117, caput, Lei no 14.13312021.

9.4 O fiscai do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do conti"ato, determinando o que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei n" 14."!-1312Q21, arl. 117,

§1").

9.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência (Lei no 14.13312021 , art. 1 17, §2").

9.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato êm que se veriÍicarem

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou cie materiais nela

rrll rPrrigduus \Ltí t.+. toJtzvz I, dtr. I tu/.

9.7 O contretado será responsável pelcs Cancs causados diretamente à

Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem

reduzirá essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pelo

contratante (Lei n. 14.í 33/2021, an. 12O).

9.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei no

14.13312021, art. í21, caput).

9.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscats e

conrereiais não transferirá à Administração a responsabilidade peio sêu pagamento

e nãc poderá cnerar o objeto do contrato (Lei no í4.133/?021, ara.. 121, §1").

9.10 As comr"rnicaçôes entre o órgão ou entidade ê a contratada devem se!"

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,

excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

9.1í O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

9.12 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a

situação a Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) Certidão Negativa de Débito

(CND) relativa a Créditos Tributários Fecierais e à Dívida Ativa da União e

Regularidade Contribuições Previdenciárias; b) CeÉificado de Regularidade do

FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
\ \
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9.13 O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20

(vinte) dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e

dos respectivos ciocumentos comprobatórios, conforme item 9.12.

9.14 O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do

Banco do Brasil, creditada em conta coÍ!'ente da licitante vencedora.

9.15 A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição

completa dos à dos serviços prestados a esta Prefeitura, além do número da conta,

agência e nomê do banco onde deverá ser realizado o pagamento.

9.16 Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas

serão devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações

que motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação

das notas iiscaislÍaturas.

9.17 Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e

obrigações, nem implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

9.18 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras

praças serão de responsabilidade do Contratado.

10. DA FTSCALTZAÇÃO ADM|N|STRAT|VA

í 0.1 Sempre que a Contratante entender necessário, a Íiscalização administrativa

poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e

Íalhas eventuais no pagamento de aiguma vantagem a um determinado empregado.

14.2 Na fiscaiização do er:mprimento das oLrrigações trai:altristas e sociais exigir-

se-ão, dentre outras, as seguintes comprovações (os docurnentos poderãc ser

originais ou cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da

Administraçâo), no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT):

a) No primeiro mês da presta$o dos serviços, o contratado deverá apresentar a

seguinte documentação: í ) relação dos empregados, contendo nome completo,

cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade

(RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos

responsáveis técnicos pela execução cios serviços, quando Íor o caso; 2) Carteira de

Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos

responsáveis técnicos pela execução dos serv!ços, quando for o caso, devidamente,

\_!
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assinada pelo contratado; 3) exames médicos admissionais dos empregados do

contratado que prestarão os serviços; e declaração de responsabilidade exclusiva do

contratado sobre a quitação dos encargos trabaihistas e sociais decorrentes do

b) Até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, o contratado

deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato os seguintes

documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no

Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF): 1) Certidão Negativa de Débitos

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 2)

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 3) Certidão de Regularidade do

FGTS (CRF); e Certidão Negativa de Débitos Trabaihistas (CNDT).

c) Quando solicitado pelo contÍatante e no prazo fixado, o contratado deverá

entregar ao setor responsável pela fiscalização do contratc os documentos

comprobatórios do cumprimento das obrigações trabalhistas e com o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação a qualquer dos empregados

diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto aos seguintes

documentos, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços: (art.50 da Lei n.o

14.13312021): 1) registro de ponto; 2) recibo de pagamento de salários, adicionais,

horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;4)

comprovante de depósito do FGTS; 5) recibo de concessão e pagamento de Íérias e

do respectivo adicional;6)recibo de quitação de obrigações trabaihistas e

previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do conkatc; 7)

recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma previsla em

norma coletiva; 8) comprovantes de entrega de outros benefícios suplementares a

que estiver obrigado por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de

trabalho; 9) extrato da conta do INSS e do FGTS do empregado; "10) cópia da folha

de pagamento analítica, em que conste como tomador o contratante; 11) cópia dos

contracheques dos empregados; 12) comprovantes de realização de eventuais

cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

c) O contratado deverá entregar ao setor responsável peia fiscaiização do

contrato cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou

rescisão do contrato, em (5) cinco dias após o último mês de prestação dos serviços:

Rua Jaime Fraire, cenlro, Rondolândia - Mato Grosso - Cep:78.338-000
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1) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de

serviço, devidamente homologados, quando exigÍvel pelo sindicato da categoria; 2)

guias de recoihimento cia contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às

rescisões contiatuais; 4) extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas

individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 5) exames rnédicos

demissionais dos empregados dispensados.

í0.3 Nas hipóteses da não apresentação dos documentos solicitados pela

Íiscalização contratual no prazo por ela fixado acarretará a aplicação de multa ao

contratado, conforme previsão especÍfica constante no Termo de Contrato (art. 50,

da Lei n.o 14.13312021).

10.4 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, o contratado

deverá encaminhar termo cle quitação anual cias obrigaçoes trabaihistas, na forma

do art. 507-8 da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua

obtenção, relatlvamente aos empregedos elocados, em dedicação exclusiva, na

prestação dos serviços contratados.

'10.5 O termo de quitação anual efetivado deverá ser Íirmado junto ao respectivo

Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-8, parágrafo único,

da CLT.

í0.6 Para fins de comprovação da adoção das providências a que se reÍere o

presente item, será aceito qualquer meio dê prova, tais como: recibo de convocação,

declaraçào de negativa de negociaçáo, ata de negociação, dentre outros-

í 0.7 Não haverá pagamento adicionai pelo contratante ao contratado enr razão do

cumprirnento das cbrigações aqui previstas.

í 0.8 No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais, será

exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da

legislação que rege as respectivas organizações.

10.9 Sempre que houver admissão de novos empregados pelo contratado, os

documentos elencados no subitem acima deverão ser apresentados.

10.10 O contratante deverá analisar a documentação solicitada nos subitens acima

no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por

mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

10.1 '! C descumprimento total ou parcial das obrigações e rêsponsâbilidades

assumidas pe!o contratado, incluindo o descumprimento das obrigações kaba!histas,

Rua .laima Freire, cantro, Rondolândia - Moto Gntsso - ('ep:78.338-000
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não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias ou para com o FGTS ou

a não manutenção das condiçôes de habilitação, ensejará a aplicação de sanções

administrativas, previstas no Contrato e na iegisiação vigente, pociendo cuiminar em

iescisão contratual, por ato unilateral e escrito do contratante, com base nos arts. 50

e121 daLein.o 14.133!2021 .

10-12 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas

obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão

contratual, quando não identiÍicar má-fé ou a incapacidade de correção.

10.13 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento

das obrigações trabalhistas, previdenciárias ê para com o FGTS, o contratante

comunicará o fato ao contratado e reterá o pagamento da Íatura mensal, em valor

proporcional ao inadimpiemento, até que a situação seja regularizada. (art. í21, § 3",

inciso li, da Lei n.o 14.i3312021)

í0.14 t,!ão havendo quitação das obrigações por parte do contratadc no prazo de

quinze dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das verbas trabalhistas

diretamente aos empregados do contratado que tenham participado da execução

dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido

ao contratado @rt. 121, § 3o, inciso lV, da Lei n.' 14.13312021)

10.í5 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado

pelo contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

í0.16 Tais pagamentos nào configuram víncuio empregatício ou implicam a

assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes eRtrc o

ccntratante e os empregados dc contratado.

10.í7 Em caso de indíeio de irregularidade no recolhimento das eontribuições

previdenciárias, os fiscais ou gestores do contrato deverão oficiar à Receita Federal

do Brasil (RFB).

10.í8 Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o

FGTS, os fiscais ou gestores do contrato deverão oÍiciar ao Ministério do Trabalho e

Previdência.

10.19 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação,

pelo contratado, cio pagamento de tocias as obrigações trabaihistas, sociais e

pi'evidenciárias ê para com o FGTS ieferentes à mão de obra alocada êm sua

execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 
\\
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10.20 Além das disposições acima citadas, a fiscalização administrativa observará,

ainda, as seguintes diretrizes:

í 0.2í Fiscalização iniciai (quando a prestação cle serviços íor iniciada):

â. Sei'á elaborada planilha-i'esumo de todo o conti"ato administiativo, com

informaçôes sobre todos os ernpregados terceirizados que prestam serviços, com os

seguintes dados: nome completo. número de inscrição no CPF, função exercida.

salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos, sua especifica@o e

quantidade (valetransporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias,

licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;

b. Todas as anotaçôes contidas na CTPS dos empregados seráo conferidas, a

fim de que se possa veriÍicar se as informações nelas inseridas coincidem com as

informações fornecidas pelo contratado e pelo empregado;

c. O número de terceirizados poi- função deve coincidir com o previsto no

,..rrrtrâ1.\ ad rn i n icf raí irra'

d. O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na

Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT);

e. Serão consultadas eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para o

contratado;

f. Será verificada a existência de condições insalubres ou de periculosidade no

local de trabalho que obriguem a empresa a fornecer determinados Equipamentos

de Proteção lnclividual (EPl).

10.22 Cabe à íiscalização do corrtrato veriíicar se o contratado observa a legislação

relativa à concessão de férias e licenças aos ernpregados, respeita a estabilidade

provisória de seus empregados e observa a data-base da categoria prevista na CCT,

concedendo os reajustes dos empregados no dia e percentual previstos, veriÍicando,

ainda, a necessidade de se proceder à repactuaçâo do contrato, inclusive quanto à

necessidade de solicitação do contratado.

10.23 O contratante deverá solicitar, por amostragem, aos empregados, seus

extratos da conta do FGTS e que verifiquem se as contribuiçóes previdenciárias e do

FGTS estão sendo recolhidas em seus nomes, de modo que, ao final de um ano, os

extratos de todos os empregados tenham sido avaliados.

11. DOS CRITÉRIOS DE AFERTçÃO E MEDIçÃO PARA FATURAMENTO

11.1 A avaliação da execução do objeto utilizará, para aÍerição da qualidade da

I
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prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com

base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resuitados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade

mínima exigida as atividades contíatadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e !"ecursos humanos exigidos para a execuçâo do

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.2 A aferição da execução contratual para Í'ins de pagamento considerará os

seguintes critérios:

a) Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;

b) Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;

c) lndicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa

11.3 será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade

verificada, sem p§uízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produziu os resultados acordados;

b) deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

c) deixou de utilizar os materiais e rêcursos humanos exigidos para a execução do

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12. DO RECEBIMENTO
12.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termo detalhado, no

prazo de (2) dois dias, contado da finalização dos serviços, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante termo detalhado, quando

veriÍicado o cumprimento das exigências de caráter técnico.

12.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de proÍissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais

encarregados pelo serviço, com a Íinalidade de veriÍicar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem

necessários.

12.3 Para eÍeito de recebimento provisório, ao finai de cacia período de faturamento,

o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliaçóes da execuçáo do

objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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12.4 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriÍicarem vícios,

cjefeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

í2.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão

de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

12.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de

fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas

atribuiçóes, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

í 2.7 quando a fiscaiizaçáo for exercida por um único servicior, o reiatório

circunstanciado deverá conter o registro, a anáiise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do ccntrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los

ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

com as especificaçôes constantes neste Termo de Referência e na proposta,

devendo ser-corrigidos/refeitos/substituÍdos no prazo de (5) cinco dias, a contar da

notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

'12.9 Os serviços serão recebidos definitivarnenie no prazo de 15 (quinze) rJias,

ccntadcs do recebimentc prcvisóric, por servidor ou comissão designada pela

autoridacle competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes

diretrizes: 1) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação

apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação

e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando

ao contratado, por escrito, as respectivas correçôes; 2) Emitir Termo

Circunstancrado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentacjas; e 3) Comunicar o contratado

para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização. 
l,
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12.10 O recebimento provisório ou dêfinitivo náo excluirá a responsabilidade civil

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional

pela perÍeita execução cjo contrato.

í3 FORfritA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FCRNECEDOR (arr. 6o, inciso XXll!,

alínea'h', da Lei no 14.13312A211

13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de

dispensa de licitaçáo, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll, da Lei n.o

14.13312021 e Decreto Municipal n. 1S8/GAB/PMR, de I de Julho de 2022.

13.2 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo Íornecedor,

conforme o caso, serão;

a) Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de

serviços similares, de complexidade tecnoiógica e operacional equivalente ou

superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da

apresentação de certidão(ôes) ou atestado(s) .rornecido(s) por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

13.3 A(s) certidão(ões) ou atestado(s) deverá(ão) comprovar, ainda, que o

fornecedor possui experiência mínima de (01) um ano "e/ou" na prestação de serviço

similar ao do objeto da contratação, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o

somatório de atestados de períodos diferentes

í3.4 apresentação de proÍissional(is), devidamente registrado(s) no conselho

proíissionai cornpetente, quarrdo íor o easo, detentor(es) de atestado de

responsabilidade técnica por execução de objeto de características sernelhantes,

para fins de contratação.

13.5 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência

de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais

comô:

a) Cadastro de Empresas lnidôneas e Suspensas do TCE/MT;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controlacioria-Gerai cja União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis) ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) t _
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13.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e

também de seu sócio majoritário, por Íorça do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992,

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive

por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.7 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte da empresa apontadas no Relatório de Ocorrências da PGM.

13.8 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

í 3.9 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual

negativa de contratação.

13.10 Para fins de contratação, deverá obsei-var os requisitos de Habilitação

Jurídica, fiscal, social e trabalhista.

14. ADEQUAÇÃO OnçaireNrAnrl
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município, a conta da

seguinte dotação:

Órgão: 10 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
Unidade: 01 - Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
Projeto Atividade: 2.159 - Manutenção e encargos com a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e U nidades/Conselhos;
Elemento de Despesas: 3.3.90.30.00 (382)

í4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

Rondolândia-MT, 08'de fevereiro de 2024

ffi
Secretáriroâ4unircipal-cFMeio Am bie nte
Decreto n"O88/GAB/PM R/202 í

JANETE MO ta\oEc
Engenhei

DI oCrea: 2
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Prefeitura Municipal de Rondolândia

PROCESSO N'00075t2024

TIPO PROCESSO Processo Administrativo

oneÃo Gabinete do PreÍeito

SETOR DESTINO Protocolo (Liliane)

DATA ENTRADA 0910212024 11:51

ASSUNTO ABERTURA DE PROCESSO ADMtN|STRAT|VO,PARA AOUtStÇÃO DE
MUDAS DE PALMEIRAS, YPE E EXORIA, PARA O PLANTIO NOS
CONTEIROS DAS RUAS E AVENIDAS DO NOSSO MUNICIPO.

José Reco - Secretario Municipal de Meio AmbienteSOLICITANTE

)l
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Sistema de Protocolo Eletrônico - Prefeitura Municipal de Rondolândia

rÍíEe- RECIBO DE PROTOCOLO

00075t2024

José Reco - Secretario Municipal de Meio Ambiente

Processo Administrativo

Gabinete do PÍefeito

Protocolo (Liliane)

0910212024 11:51

ABERTURA DE PROCESSO ADMTNISTRATIVO,PARA AOUISIÇÃO DE MUDAS DE PALMEIRAS, YPE E EXORIA,
PARA O PLANTIO NOS CONTEIROS DAS RUAS E AVENIDAS DO NOSSO MUNICIPO.

Para acompanhar o andamento do proôesso acesse o link abaixo

http;//www.e{icons. com. brlprocessos/apilempres al 23 I 0007 52024

/ô

Sex, I Íev 2024 1í:51:30
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DEC RETo t{" 25ü,GABiPtR/m21, DE 07 DE FEVEREIRO DE 2024.

PODER EXECUTIVO

Nomeia Agenb de Contratação e Equipe de Apoio para conduzir

os atos das LicilaÉes derivadas da Lei Federal n" 14.13312021,

rcgulamentada pelo Decreto 243 de 03 de janeiro de 2024;

Revoga o Decreto no. 255/GAB/PMR/2024 de 02 de fevereiro de

2024, dando outrc providências;

O EXCETEilTISSilO PREFE]TO IíI.,NICIPAL DE ROilDOúNUA'UT,
JOSÊ GUEDES DE SoUZA, no uso de suas atribuiçóes que lhe são conferiJas pelo art, 70, inciso lV dâ Lei

Orgânica Municipal e, especialrnente ao disposto na Lêi n0 14.133. de 10 de abÍil de 2021, arts, 49 a 59 do

Docreto no. 243 de 03 de janeiro de 2024.

DECRETA:

Àrt Ío Nonpia-se a serykJoÍa Keila Taiane ilascimento Frclre, para exercer
a Íunqâo de AGENTE DE CONTRATACÃO do Munhipio de Rondolândia/MT, a fim de conduziÍ os atos d6
Licit4ões derivadas da Lei Federal n' 14J331N21, Íegulãnentada peh Decreto 243 de 03 de janeiro de
2024.

AÉ ? Noncia-se as servidorm abaixo relacionada para exeÍcerem a
fun@ de eouioe de aooio dm Lbitacões derivadas da lci Federal n" 14.1331N21.

| - Uliane Guedes Santos,
ll - Luciene Souza dos Santos
lll - Neile iloddrcs Caniço

Prrágnb único. As servidoras n€ncionadas no cApd deste atigo auxiliarão
a Agente de Conhatação no desempenho de suas afibuiçôes.

Art tr lntegram o rol de atribuiçÕes da Agente de Contrataçâr a tomada de

decisôes, o aompanhâmento e impulsbnando o píocedimento licitatório incluindo a sol'rcitação de emissâo de
parêceres téc0icos e jurídicos, para subsidiar as suo decisôes. mnforme m previsões conhdas no Decreto no

2$[n24, art.4S51.

P refe i h.ru rrfl tr,/, ci d cle Rr»xlokirúia
Áwnida Jrntut .4ltvs de ()hrtira, s n, (-entm - Roxloltlndia MT - Ct?: 78.338-000, aI



§ Í0 A Agente de Contralação convocaÉ os membros da equipe de apoo
quando necessâio e delegará as atribu§Ões para o regular desenvdvimento dos procedinentos licitatórios,

em c0nfoÍmidd6 com arts. 52-§4 do D@e;lo n'24312024.

§ f A Agente de Contrataçâo e Equipe de Apoio possuem a prerrogativa de
solbitar assessorarenb juridico e de contole inlemo para o desempenho d6 funções essenciais à execuçfo
do disposto na Lei no 14.1332021

AÍl {o - Fica revogdo, neste ato, o Decreto 255/GAB/PMR/2024 de 02 de
fevereiro de 2024.

' Art tr - Este Decreto entra em vigor na data de sua dição, revogando
quaisquer disposiçoes em conlrário.

Rondolândia/MT, 07 de fevereiro de 2024.

Joré Gudet de Soura
Frdelto *lunlclpal

PruÍeítwa municipl de Rondolándia
Áwnida J<np .4bes de Oliwira, s n, Centro - Radolándia MT - (EP: 78.338-00A.
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COLETA DE

ft

FORNECEDOR

Áv. Joana Ályes de oliveira, s/n". Oentro, Rondolôndia-Mato Grosso-www.ronrJolandia.mLgovbr
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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Assinatura do ResPonsável

t-âL?]Altoesrvrffiffi

coTAçAO

Porto Velho, 07 de fevereiro de 2024

^-.ffi:1,'.}'ff 
.::;#;IlT',::':i,11?'::'';H'.iffi 

l',lâl-ii:i;i'll
n'.^,1]" 

"n. 
Á04looo1-59, Telefone:69 99968-7560, envia a presente cotação, com o

!1,1;i"; r. ,ar;ição de mudas ornamentais feita pelo Município de Rondorândia, com

lll", ., nvuniO. Joana Alves de Oliveira,450- Centro, CEP:78338-000 - Rondolândia MT,

'rr.r,,r.. CNpJ:04.221.486/0001-49, referente a cotação dos produtos abaixo:

Atenciosamente,

QUANT vaton ururÁRro VATOR TOIATROP UTD oDOoÃRcSED
ITEM

04 Rss00,00 R52,ooo,ooa mt6nemae prmP01
Rs21,000,00Rs70,00300an 1 mtmÍ peamaP02 R56,000,00300 R52o,ooeedsa YpduM03 R53,000,00RS6,oo500Exorta04

R532,000 ,00

Íota(oVa
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CONSULTA SITE TCE MT

RADAR DE PREçOS

Av. Joqna Álves de oliveira, s/n", Centro, Ronútlárulia-Mato Grosso-www.rondolendia.ml.qov.br
Cep:78.338400 - Tel: (6ó) 3512- I 177
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